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1. DO OBJETO:

l.l Constitui objeto desta dispensa de licitação a aquisição de medicamentos, insumos para uso
veterinário e alimentação destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de Trân§ito e

Transpofte do município de Iguatu-CE, conforme especificações e quantidades contidas no Tlermo
de Referência. Anexo II deste Aviso. 

!

1.2 Compõem este Aviso de Contratação Direta, além das condições específicas, os seguintes
documentos:

77'2 tt
ú
D

1.2.1

1.2.2
1.2.3

1.2.4

1.2.5

1.2.6

- ANEXO I - Relação da Documentação de Habilitação;

- ANEXO ll - Termo de Referência.
- ANEXO Ill - Minuta do Contrato.
- ANEXO IV - Modelo da Proposta de Preço.
- ANEXO V - Modelo de declaração de não empregador de menor
- ANEXO VI - Modelo de declaração de inidoneidade.
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DE IGUATU, pessoa jurídica de direito público interho, com
Araújo, s/n - Esplanada II, inscrito no CNPJ (M.F) $ob o n"
DA SECRETARIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTE ,

inscrito no CNPJ (M.F) sob o n" 07.810.468/0001-90 , torna público que, realizará Contratação
Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR GRUPOS
DE ITENS, nos termos artigo 75, inciso II da Lei n' 14.133, de 1'de abril de 2021, Decreto
Municipal n" 021, de 3l de marco de 2023 e as exigências estabelecidas neste
Contratação Direta e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e

a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do
processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as

A .0

datas e

N". D

08 de ulho de 2026

TRAVES

ULO

PREFETTA MUNICIPURA AL
sed na uaR Gui Gomhardo Se de
o7 8 .40 o68/00 I A-90,

DATA DO AVISO DE DISPENSA:

so de

horários discriminados a

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇAO DE PROPOSTAS:

1310'712026, aÍé as 23:59h

DATA DA SESSÃO:

l4 de iulho de2026, às 09h00m

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: 
I

As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail: licitacao.iguatu@gmail.com, de acordo
com o Decreto Municipal no 02 l, de 3l de marco de 2023.

VALOR GLOBAL ESTIMADO PARA CONTRAT

vinte e oito mil noventa e cinco reais e trinta e três centavosR$ 28. J

o
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I - Modelo de declaração de ME ou EPP

I - Modelo de declaração de inexistência de servidor

) NDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO:

2.1 A participação na presente dispensa de licitação se dará através do envio das propostas

adicionais por meio do e-mail: licitacao.iguatu@gmail.com, sendo facultado aos interessados o

envio presencial, mediante protocolo no setor de licitações, situado na Rua Guilhardo Gomes de

Aranjo - S^{'- Esplanada Il - Iguatu - Cearâ, no prazo estabelecido neste aviso de contratação
diret{. em dias úteis, das 08h:00m às 17h:00m (horario de expediente).
2. I . I L Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.1.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.1.3, Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para

receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.1.4; Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto
destd licitação;
2.1.5f As Pessoasjurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder público ou que

estejàm impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus

órgãos descentralizados, quais sej am :

a. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade do CNJ;
c. C$EP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d. lnldôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

I

2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações:
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto basico ou do
projEo e ual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
aciorfista (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnipo o contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de
bens'a ela necessários;
c. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar
em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d. aqirele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista
ou cilvil com dirigente do órgão o te ou com agente púbtico que desempenhe
funç{o na licitação ou atue na fis ão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
com$anheiro ou parente em linha r afinidade, até o terceiro grau;
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos daLei no 6.404. de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;
f. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

de escravo ou por contratação de adolescentes

esas integrantes do mesmo grupo econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituiçào a outra
pessoa, física oujurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;
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2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
(Acórdão n' 7 461 201 4-TCU-Plenário); e

2.2.4. sociedades cooperativas.

o
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3. JUSTIFICA-SE A NÃO UTILIZAÇÁO DA DISPENSA ELETRÔNICA COM
DISPUTA:

Considerando que as publicações devem ser preferencialmente precedidas de diwl
aviso em sítio eletrônico oficial.

mediante protocolo no setor de Licitações, situado na Rua Guilhardo Gomes de Araújo - Sr

Esplanadall-lguatu _ Ceará,opÍazoseráatéàs 17h:00m(roráriodeexpediente)doúltint
para o envio das propostas. 

I

Considerando que a obrigatoriedade de Realização de Dispensa Eletrônica é quando se utiliza
Recursos Federais, conforme Arligo 2o da Instrução Normativa 6712021-SEGES:

Art.2o Os órgãos e entidades da Administração Pública es

distrital ou municipal, direta ou indireta,

deverão observar as regras desta Instrução Normativa.

Nesse diapasão a normageral de licitação em si não exige disputaparaaseleção do fornecedor,
nos cirsos de contratação direta por dispensa de licitação em razáo do valor. 

I

4. FORVIA E PRAZO DE EI\TVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS ADICIONAIS: 
I

Conforme estabelece o Decreto Municipal no 021 , de 3 I de marco de 2023,as propostas adiciLnais
serão recebidas pelo e-mail: licitacao.iguatu@gmail.com, até às 23h:59m. (Horário de Brasília)
do dia estabelecido como prazo final para o envio das propostas, no caso de entrega presencial,

de

No_
o dia

5. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA DE LTCITAÇÃO.

5.1. A participação na presente dispensa de licitação se dará através do envio das propostas
adicionais por meio do e-mail: Iicitacao.iguatu@gmail.com, sendo facultado aos interessados o
envio presencial, mediante protocolo no setor de licitações, situado na Rua Guilhardo Gomps de

Araújo - S,T.lo - Esplanada II - Iguatu - Ceará, no prazo estabelecido neste aviso de contrafação
direta, em dias úteis, das 08h:00m às l7h:00m (horario de expediente). 

I

5.1.1. Os interessados deverão atender aos procedimentos previstos no presente AviJo de
Contratação Direta, disponível no site oficial da Prefeitura Municipal de Iguatu,
https://iguatu.ce.gov.br/licitacoes e, ainda, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
no seguinte endereço eletrônico: https://pncp.gov.br, para acesso e, se for o caso, o arquivo estará
di sferido por download, presencialmente. 

I

5. o responsável por qualquer transação efetuada diretamente o, po[ ,.,
re de participação na Dispensa de Licitação, não cabendo ao ente pror'frotor
do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do envio de propostas e/ou
documentos enviados com defeitos, ainda que por terceiros não autorizados.

5.I . Não poderão participar desta dispensa:

5.I . l. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);l

5.1.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
"*pr"rrorl 

pu.u

i
r"".t.. "'r"tr" . t
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ue uadrem nas seguintes vedações

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica oujurídica"
a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;q

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acio4ista ou detentor de mais de 5Yo (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
tecnipo ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de

bens la ela necessários;
Ic) I pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contÍatar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

deseipenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja {ônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

I

e) i empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404. de l5 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Í) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, teúa
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes
slação trabalhista

autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico;

5.1 .3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao interessado que atue em substituição a outra
pessoa, física oujurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive
a su4 controlad igada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a
utili{ação fraud ejurídica do interessado;

I

5.1.41. organiz vil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdão n' 7 46 I 20 I 4-TCU-PIenário); e

5.1 .5i. sociedades cooperativas.
I

5.2. , Não poderá participar,
ag"r{. público do órgào ou enti
conflgu.ur conflito de interess
termôs da legislação que discip

6. INGRESSO NA DISPENSA DE LICITAÇÃO E ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇO

6.1. O ingresso dos interessados na disputa da dispensa de licitação se dará com o envio de

o aviso de contratação direta, encaminharào,
.iguatu@gmail.com_e/ou de forma presencial,
gundo caso, na Rua Guilhardo Gomes de Araújo

- S/Nio - Esplanada II - Iguatu - Ceará, no prazo estabelecido neste aviso de contratação direta,
em dias úteis, das 08h:00m às l7h:00m (horário de expediente), a proposta com a descrição do
objeto da dispensa, a unidade de medida, quantidade, valor mensal e valor global, até a data e o
horá1io estabelecidos para abeftura do procedimento.

I

I
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6.3. Todas as especificações do objeto contidas naproposta, em especial o
ofertado, vinculam a Contratada.

6.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos
previdenciiírios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.

6.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos .urto] p"ru
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhlistas,

nas normas infralegais. nis convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamenio de

conduta vigentes na data de entrega das propostas.

6.4.2. As propostas enviadas, serão de exclusiva responsabilidade dos interessados, não lhes
assistindo o direito de pleitearem qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro pretexto. l

I

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percerftuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

6.6. lndependentemente do percentual de tributo, no pagamento serão retidos na foqte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente. I

6.1. O envio riedade do cumprimento das disposições fielas
contidas, em con Termo de Referência, convertido em An{xo II
deste aviso do de proponente o compromisso de executu. o dbl"to
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios
necessários, em quantidades e qualidades adequadas, quando for o caso, à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.8. Uma vez enviada a proposta, os interessados NÁO poderão retirá-la, substituí-la ou
modificá-la; 

---' -- r'-r ----') -- 
I

I

6.9. No envio da proposta, o interessado deverá enviar também, juntamente com a proflosta,

sob pena de desclassificação, às seguintes declarações:

6.9.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no aftigo 3'da Lei Complementar n". 123, de

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49l'

6.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Difeta e

seus anexos: 
I

6.9.3. que assume a responsabilidade pelas informações constantes na proposta .nJiudu,
inclusive com relação ao valor, assumindo como firmes e verdadeiras;

6.9.4. que a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente;

6.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

reabilitado da Previdência Social, de que trata o aÍÍ.93 da Lei n" 8.213191.
para

7. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1. Encerrado o prazo de envio das propostas de preços, na data e horário preestabelecido
neste aviso de contratação direta, serãojulgadas as propostas inicias que instruírem o processo e

as propostas adicionais porventura enviadas, verificada a conformidade da proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao yalor
estimado para a contratação. 

I7.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administrhção,
poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. l

1,-iU c
P

ouode
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será encaminhada contraproposta ao interessado que tenha apresentado o

me preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela

A negociação poderá ser feita com os demais proponentes classificados, respeitada a

ordem de classificação dos remanescentes, quando o primeiro colocado, mesmo após a

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo
definido para a contratação.
'7.2 Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será circunstanciado em ata que

sera avrada na data marcada para instrução da sessão de julgamento das propostas de preços do

da dispensa de licitação.
7.3 Estando o preço compatível com o valor estimado para contratação, será solicitado o
envio das documentações de habilitação.
'7.4. Será desclassificada a proposta vencedora que:

7 .4.1 . contiver vícios insanáveis;
7.4.2t especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

7.431 s inexequíveis ou permánecerem acima do preço máximo definido para

u 
"oJt,7.4.41. exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

7.4.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,

desde que insanável.
7.5. Quando o proponente não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços
ou mpnor lance que:

7.5.1[ for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou
unitaiios simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salarios de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio interessado, para os quais ele renuncie a parcela ou à
totalidade da remuneração.
-_^l'7.5.2t, apresentar um ou mais valores da planilha de custo, quando for o caso, que sejam
infer[ores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medi'das provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
7.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa
comprove a exequibilidade da proposta.
7.7. , Para fins de análise da proposta quanto pecificações do objeto,
podeiá ser colhida a manifestaçab eicrita do..to especializadu ro oúi.to
do cdntrato.

I

7.8. I Se a proposta vencedora for desclassific propostas subsequentes
das empresas remanescentes, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.9. Havendo necessidade, o envio das propostas será suspenso, informando-se pelo mesmo
meio que circulou o aviso de dispensa de licitação a nova data e horário para a sua continuidade.
7.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,
obseçvado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

I

8. I H.rerLrrAÇÃo
I

8.1. Parafins de instrução dafase de habilitação, nos termos da Lei no. 14.133, de 01/0412021,
os interessados deverão encaminhar, exclusivamente por meio do endereço eletrônico (e-mail)
disponibilizado no Aviso de Contratação Direta ou por protocolo no setor de licitações,

com as propostas de preços, todos os documentos necessários para habilitação
damente previstos no Aviso, até a data e o horário limite estabelecido, sob pena de

PR.EFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
X Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N'- Esplanada ll - CEP 63 505-005 - lguatu - Ceará

CNPJ - 07.810.468/0001-90 - Site: www.iguatu.ce.gov br

e

@

=-c -.-.-*U,l 't'

\'t
FL.

n



=- Ça

1i8ESTADO DO CEAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU Ç

.13

FL, NO

IJ

o
inabilitação do interessado que deixar de enviar quaisquer um dos
vencedora;

S, SEJ

8.2. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do A
aviso, e serão analisados ejulgados do proponente que apresentar o menor preço, e que estiver
sua proposta devidamente classificada
8.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do proponente de$ntor
da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimentQ das

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a parlicipação
no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
G eral da União (www.portaldatransparencia. gov. br/ceis);
b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, m
pelo Conselho Nacional de Justiça
8.3.1 . A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também seu

sócio majoritário, por força do arligo l2 daLei n" 8.429, de 1992, que prevê, dentre as

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibi de

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
ma.ioritário.
8.3.1.1. Caso conste na Consulta de Situação do proponente a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenc ouve fraude por parte das emPfesas

apontadas no Relatório de Ocorrências 
I

8.3.1 . I .1. A tentativa de burla se dos vínculos societários, linhhs de

fornecimento similares, dentre outros.
8.3 1.1 .2. O proponente será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificação.
8.3 2. Constatada a existência de sanção, o pr
condição de participação.
8.,+. Havendo a necessidade de envio de

necessários à confirmação daqueles exigido
apresentados, o proponente será convocado a en
da Administração, sob pena de inabilitação.
8.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à

integr ___ i8.6. tos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF difer(ntes,
sah'o I

8.7. Se a empresa for amatnz,todos os documentos deverão estar em nome da matriz, é se a

empresa for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filia[, exceto para atestados

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria naÍvÍeza,
comprovadamente, forem emitidos somente em nome damatriz.
8.8. Serão aceitos registros de CNPJ de empresa maÍrize filial com diferenças de númelps de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaç{o do
recolhimento dessas contribuições. I

8.9. O proponente enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aufeli, os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da
apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os docume de
julgamento será suspensa. sendo informada a nova data e horário para
8.1 I . Será inabilitado o proponente que não comprovar sua habilitaç tar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido heste
Aviso de Contratação Direta.
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de o proponente não atender à exigências para a habilitação, o órgão ou

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de

o atendimento às exigências de habilitação, o proponente será declarado

8.1 1

examlnara
ate i

habi
8.12. Constatado
habilitado.

apuração de

9. AÇÃo

9.1 pós a Autorização para a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido
ento equivalente.

9.2. A ContratadaÍerâo prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação,
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de

afta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das previstas neste Aviso de Contratação Direta.

9,2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão/entidade e/ou através de

digital, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante
co ia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado
e devolvido no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

9.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação
justificada na Autorização e aceita pela Administração.
9.nl O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
cont{atada. implica no reconhecimento de que:

g.2.4. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei no. 14.133, de 0110412021l-

9.2.5. a contratada se vincula à sua proposta e à previsões contidas no Aviso de Contratação
Direta e seus anexos:

I

g.2.61 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137

e l3Ç da Lei no. 14.133, de 0110412021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos
artigos 137 a139 da mesma Lei.

9.3. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência, convertido

ção consignadas neste aviso, que deverão ser
ontrato.

1 0. I - Comete infração administrativa, nos termos da Lei no. 14. 133, de 0110412021, o Contratado
que:
a) dei causa à

b) d{r causa que cause grave dano à Administração ou ao

func{onament esse coletivo;
c) der causa à

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
l) pralicar ato fraudulento na execução do contrato;
g) colnportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naÍuÍez4,
h) pr[ticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n". 12.846, d e Ol l08l2Ol3.

I
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10.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas
sanções:
a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do
se.iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no I

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas "b",
do subitem acima deste Conkato, sempre que não se justificar a imposição de

mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no I 4.133, de 2021);
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n" 14.133, de

2O2t).
d) Multa de:
I) Moratória de l"/o (um por cento) por dia
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
II) Moratória de 0,077o (sete centésimos por c
injustificado, até o máximo de 2o/o (dois por cento), pela inobservância do prazo fixadolpara
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência,
parte integrante a este Contrato. 

l

Il.l) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administraçáo a promover a extinç{o do

contrato por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dis{õe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133,de2021 i

III) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a 
('h" 

do subitem 10.1, de )Oyo a

309/o do valor do Contrato;
IV) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do

subitem 12.1, de lYo a30Yo do valor do Contrato.
10.3- A aplicação das sanções previstas nest

obrigação de reparação integral do dano causad

I 4. I 33, de 01 10412021);

10.-1- Todas as sanções previstas neste Contrat
multa (art. 156, § 7" da Lei n'. 14.133, de 01104/2021);
I 0.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de I 5 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no. 14.133, de 0110412021);

10.5- Se a mul bíveis forem superiores ao valor do pagarlento
eventualmente CONTRATADA, além da perda desse vafor, a
diferença será quando exigida, ou será cobradajudicialriente
(art. 156, § 8", da Lei no. 14.133, de 0110412021); I

10.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimenfo da
comunicação enviada pela autoridade competente; !

10.7- A aplicação das sanções realizar-se-á
contraditório e a ampla defesa ao CONTRAT
caput e parágrafos do art. 158 da Lei no. 1

impedimento de licitar e contratar e de declaraç
10.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no. 14.133, de

0l/0412021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculi 

I

c) as circun uantesl I

d) os danos CONTRATANTE; 
I

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornias e

orientações dos órgàos de controle.

sempre q

,J
í1

(.
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10.9- Os atos s como infrações administrativas na Lei no. 14.133, de0110412021, ou em

leis lcl tações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
na Lei no.72.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art.

10.10- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das qanções aplicadas àpessoajurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
podeies de administração, à pessoa jurídica suces do mesmo ramo com relaçâo

de c(ligação ou controle, de fato ou de direito, co DO, observados, em todos os

.urod, o contradirório, a ampla defesa e a obrigat e jurídica prévia (art. 160, da

Lei no. 14.133, de 0110412021);
10.1 1- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo I 5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para ifins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no
Cad{stro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Fedefal. (afi. 161 da Lei no. 14.133, de 0110412021);
10.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no. 14.133, de 0110412021;
10.13- Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes
de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser
comqensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes
dest! mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o
mes(ro órgâo ora contratante.

I

i

11. DAS DTSPOSIÇOES GERAIS

11.1. O procedimento será divulgado no site oficial da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE:
https://iguatu.ce.gov.br/licitacoes, no portal de licitações do Tribunal de Contas do Estado do

Cearp - TCE/CE, no seguinte endereço eletrônico: wwl.tcc.ce.gov.br e, ainda, no Portal
Nacilonal de Contratações Públicas (PNCP), no seguinte endereço eletrônico:
httpd://pncp.gov.br para acesso e, se for o caso, o arquivo estará disponível para ser transferido
por download.

11.1 .2. No caso de todos os proponentes restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administração poderá:

{

I 1.1.3. republicar o presente aviso com uma nova data;
I

I l.l.P. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde
que atendidas às condições de habilitação exigidas.

1 1.1.5. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.

11.2.; fixar pÍazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de

habilftação. conforme o caso.
I

I I .3.l As providências dos subitens ( 1 1 .2.1) e (11.2.2) acima poderão ser utilizadas se não houver
o comparecimento de quaisquer proponentes interessados (procedimento deserto).

1 1.4. Havendo a necessidade de realizaçáo de ato de qualquer natureza pelos proponentes, cujo
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo

competente da Administração na respectiva notificação
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11.5. Caberá aos interessados acompanharem as publicações, ficando
decorrente da perda do negócio diante da inobservância deste aviso de di

(.
s pelo

spensa icitação

11.6. Não havendo expediente ou ocoÍrendo qualquer fato superveniente que impgça a

realizaçáo do julgamento na data marcada, a sessão será automaticamente transferida nirra o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que nã( haja

comunicação em contrário. I

11.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio das

propostas via e-mail observarão o horário de Brasília-DF, já para protocolo de proposta física
junto ao setor de licitações, será observado o horário local.

I 1.8 propostas e da Administração poderá sanar eÍros o, {dhut
que ância das prop umentos e sua validade juridica, me(iante
desp , registrado em atodos, atribuindo-lhes validade e efipácia
para fins de habilitação e classificação.

11.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

I I . I 0. Os interessados issumem todos os custos de preparação e apresentação de ,r^ prolor,^
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independenteq\ente
da condução ou do resultado do processo de contratação.

ll.ll. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

I L 12. Da sessão pública de julgamento será lavrada ata circunstanciada e acostada nos
processo.

GUATU-CE, em 08 dejulho de2026.

do

Anne Karine Maia Duarte
Membro da Equipe de Apoio e Planejamento

Portaria 29412026
Prefeitura de lguatu-CE
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ANEXO I - Documentação Exigida Para Habilitação

I . Conforme estabelece o § 1" do caput do art. 46 do Decreto Municipal no. 02 l, de 3 I de marco
de 23,parafinsdeinstruçãodafasedehabilitação,nostermosdaLeino. 14.133, de0110412021,
osl deverão encamiúar, exclusivamente por meio do endereço eletrônico (e-mail)
di bilizado no Aviso de Contratação Direta ou por protocolo no setor de licitações,

mitantemente com as propostas de preços, todos os documentos necessários para habilitação
e devidamente previstos no Aviso, até a data e o horário limite estabelecido, sob pena de

inabilitação do interessado que deixar de enviar quaisquer um dos documentos, caso seja

vencedora;
2. A §eleção será realizada mediante análise da proposta do interessado que apresentar o menor
preç{ por Br-upo de item (global), onde serão considerados os seguintes critérios para

HASILITAÇAO:
2.1. Os documentos previstos neste Aviso de Contratação Direta, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do vencedor de realizar o objeto da contratação direta, serão exigidos
nos termos da Lei no. 14.133, de 0110412021:,

2.2. Quando permitida a parlicipação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as

exigÇncias de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente
apredentados em tradução livre;
2.2. tf Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no Paíse apostilados nos termos do disposto
no Decreto no. 8.660, de2910112016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos
respectivos consulados ou embaixadas;
2.3. No caso de contratação direta com objeto dividido em mais de um grupo de itens e/ou item,
o veric r os documentos de habilitação apenas uma vez, observada a forma
.l

de erfv de Contratação Direta, e esta será perlinente a todos os grupos de

itens l/ cipante;
2.4. Caso o documento apresentado seja expedido por instituição que legalmente e com
regularidade permita a sua emissão e consulta pela lnternet, o(a) Agente de Contratação poderá
verificar a autenticidade deste através de consultajunto ao respectivo site;
2.5 a habilitação jurídica e qualificação técnica, o vencedor deverá, nos documentos

neste Aviso de Contratação Direta, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos

3 L")

rcà

SOC

2.6
econômica com o objeto da contratação;

Certificado de Registro Cadastral poderá ser apresentado por licitante inscrito no Cadastro
de Fornecedores da Prefeitura de lguatu-CE, que substituirá os documentos referentes à

habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, social e trabalhista
que sejam exigidos neste Aviso de Contratação Direta, desde que, quando da verificação pelo(a)
Agente de Contratação, seja constatado que a documentação constante dos arquivos estejam
devidamente regulares, dentro do prazo de validade, observada a data de abertura e julgamento
da cfntratação direta, e desde que esteja disponível no arquivo e controles do competente
cada{tro:
2.'7. Cas;o o documento apresentado seja expedido por instituição pública que esteja com seu
funcionamento paralisado no dia da abertura e julgamento, o licitante deverá, sob pena de ser
inabilitado, apresentar o referido documento, constando o termo final de seu período de validade

dindo com o período da paralisação e deverá, quando do término da paralisação, sob pena
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de ser inabilitada supervenientemente, enviar o documento ao(a)
condições de autenticação deste Aviso de Contratação Direta, para que

de dispensa de Iicitação;
Lei no. 14.133, de0110412021 dos
tida a substituição ou a apresentação de

2.8.I . Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo vencedor e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do Aviso de Contratação
Direta;
2.8.2. Atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de envio das propostas
de preços; 

I

2.9. Na análise dos documentos de habilitação, o(a) Agente de Contratação poderá ruru, .rrb, o,
falhas que nào alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante desqacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitaÇão e

classificação, com fulcro no § lo do art. 64 daLei no. 14.133, de0110412021.

A) HABILITAÇÃO JURÍDICA 
i

I

a.1) REGISTRO COMERCIAL, no caso de em:resa individual, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial competente, devendo, no caso de a empresa licitante ser a sucürsal,
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta
onde tem sede a malriz;
a.2) ATO CONSTTTUTTVO COM A ULTTMA ALTERAÇÃO, ESTATUTO E/OU
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vi rado no registro ptlblico
de empresa mercantil da Junta Comercial compe sociedades empre$árias

e, no caso de sociedades por ações, acom os de eleição de I seus

administradores, devendo, no caso da empresa licitante ser a sucursal, filial ou agência, apres'entar

o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a maÍriz;
a.3) INSCRIÇAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria

ser a sucursal, filial ou agência,

as do Estado onde opera com a

se tratando de empresa ou soci
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTOzuZAÇÃO PARA
FLTNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. I

a.5) Documentos de sócios ou titular com foto, contendo número da cédula de identidade (RG), e

número do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).

I

I

B) REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
I

b.l ) Prova de inscrição no cadastro nacional de pessoa jurídica - CNPJ da empresa licitante;
b.2) Prova de Regularidade para com as fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede e/ou filial
da empresa licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus períodps de

validade, devendo os mes de CNPJ, sendo: 
I

b.2.1) A prova de Fazenda Nacional será efetuada me(iante
apresentação de certidão a Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à dívida ativa da união (DAU) por eles administrados, inclusive os créditos
tributários relativos às contnbuições sociais previstas nas alíneas ('a" 

e "b" do parágrafo único do
art. I 1 da Lei 8.212, de 24 de Julho de 1991;
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b.2 dão quanto à Dívida Ativa do Estado, ou equivalente, referente ao ICMS,
Secretaria da Fazenda do Estado da sede da empresa licitante;

b.2.3) Certidão Negativa de Débitos Municipais, ou equivalente, expedida pelo setor
do Município da sede da empresa licitante;

b.3) de Regularidade de Situação (CRF) ou equivalente, perante o Gestor do Fundo
de por Tempo de Serviço (FGTS), da jurisdição da sede ou filial da empresa licitante,

o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na

comprovação da regularidade fiscal;
b.4) Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

pel o Decreto-Lei no. 452, de lo de maio de 1943, alterada pela Lei no. 72.440, de 07 de

2 - DOU de 0810712012, devendo a mesma ter igualdade de CNPJ com os demais
apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

ju de 207

c) ALIFICAÇÃO TCONÔMICO-FINANCEIRA

c.1) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Extrajudicial, expedida pelo distribuidor da

sede da empresa ou Certidão Negativa de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da pessoa
jurídfca, dentro do devido prazo de validade.

It_
D) QUALIFICAÇAO TECNICA

I

d. 1) Apresentar pelo menos 0 1 (um) atestado de capacidade técnica para comprovação de aptidão
para fornecimento de produtos similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o lote pertinente, por meio da apresentação
de atpstados, por pessoasjurídicas de direito público ou privado.

I

E) DECLARAÇOES
I

e.1) peclaração, com modelo convertido em anexo deste Aviso de Contratação Direta, sob as

penalidades cabíveis, declarando em seu teor a inexistência de fatos impeditivos para habilitação
da licitante, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar acerca de ocorrências
postqriores;
e.2) peclaração, com modelo convertido em anexo deste Aviso Direta, declarando

I

em sf u teor a inexistência de servidor público municipal nos q esa licitante;
e.3) Declaração, com modelo convertido em anexo deste Aviso Direta, declarando
em seu teor que atende ao disposto no art. 7o, inciso XXXIII da CF/88.
Parágrafo Primeiro: Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues
acompanhados da tradução para língua pofiuguesa, efetuada por tradutor j uramentado, e também
devidamente consularizados ou registrados no carlório de títulos e documentos.
ParáSrafo Segundo: As laridade fiscal, social e

trabaflhista, bem como as exigidas neste Aviso de

Contratação Direta. que n e validade, será atribuída
validade de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.
Parágrafo Terceiro: Os documentos relativos à comprovação da habilitação exigidos neste Aviso
de Contrataçâo Direta, deverão ser apresentados conforme o regime jurídico da(s) empresa(s)
licitante(s), ou seja, o conjunto de normas que dispõe sobre a sua constituição, regime tributário e

etc, portanto, caso alguma empresa esteja desobrigada, por força de lei e/ou qualquer ato
norn'lativo, de apresentar algum desses documentos, neste caso, a(s) empresa(s) deverá(ão)
apresentar declaração circunstanciado a fundamentaçãojurídico e fundamental legal da liberação
de alguma dessas obrigações.
Parágrafo Quarto: Somente serão aceitos atestados de capacidade técnica apresentados na forma
do Abórdão 1.21412013-TCU.
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Parágrafo Quinto: No caso de atestado fornecido por pessoa jurídica de rivado, o
deverá ser apresentado com firma reconhecida de quem subscreveu o Iresmo.

ANEXO II - Termo de Referência (TR)

1. DO OBJETO
l.l. O presente Termo de Referência visa aquisição de medicamentos, insumos
veterinário e

alimentação destinados ao atendimento das necessidades da Secretaria de Trânsito e Transporte
do rnunicípio de lguatu-CE.
1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

I

1.3.O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior a cumprir as finalida{es à
quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos do artigo p0 da

ILei no I 4.133, de 2021.

2. ESPECIFICAÇÓES E ESTIMATTVA DE CONSUMO
2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 28.095,33 (vinte e oito mil, noventa e
reais e trinta e três centavos) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.
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ESPECIFICAÇÔES E ESTIMATTVÀ DA CONTRATAÇÃO
Lote 0l

Item Descrição Unidade Quant, RS Unit. RS'I ota I

CL0RETO DE SODrO A 0,9% (SOL.
FISIOLOGICA), SOLUÇÃO INJETÁVEL
COM 5OO ML X 24 TIND OU IOOO ML COM
12 UND.

CAIXA 24 RS 2 | 8,46 R$ 5.243,04

FLUNIXIN MEGLUMINA INJETAVEL,
FRASCO AMPOLA (IOO ML) UND 36 Rs 98.56

I

R$ 3.548,r6
2

CORT TRAT INJETAVEL. FRASCO
AMPOLA (50 ML)

UND 36 R$ 36,57 R$ {.316,52
3

SILVERBAC SPRAY UND 48 RS 22,45 RS r. )7'7,60
I

UND 48 R$ 55,43 RS 2. 160.64
PENCIL PRONTO, FRASCO AMPOLA (IOO

ML)5

TERRACAM PLUS SPRAY
(OXITETRACICLINA, HIDROCORTISONA,
VITAMINA A)

UND 36 R$ 31,75 R$ r.r 43,00
6

BroxAN coMPosTo, FRASCO (500 ML),
ACOMPANHADO DE EQUIPP

I.]ND 36 RS 30,70 R$ r. r05,20'l

GANADOL, BISNAGA (5OC) UND 36 RS 74,t9 R$ 2.670,84

LUVAS LATEX TAMANHO G CAIXA 60 RS 28,62 R$ 1.717,20
9

CA]XA 24 R$ 3 r.48 R$ 7s5.s2SERINGA DE 20 ML X 50 UND
t0

í\,
FL. NO

núenrce--Lz

tt
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3. DA .q.ÇÃo E DESCRTÇÃo nl NECESSTDADE DA coNTRAT,rçÃo
3.1. A Prefeitura Municipal de Iguatu está enfrentando desafios signihcativos na obtenção
eficiente de medicamentos e insumos veterinários, essenciais para o funcionamento adequado da
Secretaria de Trânsito e Transporte. Este problema impacta diretamente a capacidade do
munlcípio de garantir o b ua responsabilid
a qu{lidade dos serviços dificuldade na a
ern ui.asot e possíveis de o atendimento e

Os atores envolvidos incl to e Transporte,
para manter suas operações, e a população de Iguatu, que espera um serviço público eficiente e

de qualidade. A percepção do problema por parte desses atores é de urgência e necessidade de

uma solução que garanta a continuidade e a eficiência dos serviços prestados. A falta de insumos
levar a um aumento nos custos operacionais e a uma redução na eficácia das

ia.
blema é de interesse público, pois garante a continuidade dos serviços essenciais,

melhbra a eficiência administrativa e assegura o bem-estar dos animais, refletindo diretamente na
qualidade de vida da população. Os benefícios esperados incluem a redução do tempo de espera
para obtenção dos insumos, a melhoria no atendimento e a otimização dos recursos públicos. Ao
abordar essas necessidades de forma efi.caz, espera-se alcançar um equilíbrio entre custo e

beneficio, promovendo um uso mais racional e eficiente dos recursos públicos.
3.2. f4ais detalhes quando a fundamentação da presente contratação se encontra pormenorizada
em t1ópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência,

4. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGAN 1ZAÇLO
4.1. A Prefeitura Municipal de Iguatu optou pela não elaboração do Plano Anual de No que diz
respeito ao Plano de Contratações Anual PCA do município de Iguatu-CE, o mesmo se encontra
publfcado no PNCP em conformidade com a Lei 14.133 12021, bem como levado em consideração
e preivisão contida no decreto municipal 01812023, o qual regulamentou a aplicação da Nova Lei
de Libitação (NLL) no âmbito do município de lguatu-CE, e dispôs em seu Art. 6" que o município
podehá elaborar o seu plano anual em um exercício para execução no exercício seguinte.

s. DESCRTÇÀO DA SOLUÇÃOE ESPECTFTCAÇÃO DO PRODUTO

.c}.J#.{ COM 1OO AGULHAS
HPODÉRMICAS ROSA I8GX4OX12 MM
COM IOO UND

CAIXA t2 R$ 17,88 RS 214,56ll

R$ 21.452,28

Iter n Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total
TORTA DE ALGODAO MOIDA,
PRENSADA E ENSACADA DE 5OKG

PACOTE 20 R$ 84,33 R$ 1.686,60
I

QUIRELA DE MILHO FINA DE 5OKG PACOTE 20 R$ 81.54 R$ r.630.80

FARELO DE SOJA TOSTADO E MOIDO DE
5OKC

PACOTE 5 RS 158,13 RS 790,65
3

RAÇÃO PELETTZADA E MULTI.
PARTICULA PARA EQUINOS DE 4OKG .
MARCA PERFORMANCE DESEMPENHO

PACOTE 20 R$ 126,75 R$ 2.535,00

Valor Total do Lote R$ 6.643.05

Valor Total R$ 28.095,33
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5.1 A solução escolhida paft a aquisição de medicamentos, insumos de

alimentação animal visa garantir o adequado funcionamento das atividades
veterinário e

de

Trânsito e Transpofte da Prefeitura Municipal de Iguatu-CE. Espera-se que os

contratados assegurem o fornecimento contínuo, com qualidade e dentro dos

estabelecidos, garantindo que os produtos estejam disponíveis sempre que necessários o

atendimento das demandas da Secretaria. A solução é compatível com a estrutura existente, não

exigindo alterações significativas nos processos internos, além de estar alinhada aos princípios de

eficiência, economicidade e continuidade dos serviços públicos.
5.2. A implementação da solução mostra-se viável e eficiente, considerando que a aquisiçãp por
meio de fornecedores especializados permite maior agilidade no atendimento das demanHas e
flexibilidade no fornecimento conforme a necessidade. Além disso, trata-se de uma soluçao
escalável, possibilitando ajustes quantitativos conforme a variação da demanda, sem prejuízo à

qualidade dos produtos fornecidos, o que é fundamental para atender às necessidades operacionais
da Secretaria.
5.3. Do ponto de vista operacional, a aquisição de medicamentos, insumos veterinários e

alimentação animal junto a fomecedores maior confiabilidadi no
abastecimento e na qualidade dos produtos. os fornecedores, incl$indo
garantia, procedência e regularidade sanitári ção de riscos e assegbra a

continuidade das atividades. A adequação da solução ao contexto local se dá pela possibilidade
de contratação de empresas que já atuam na região, com conhecimento das particularidades

logisticas do município de Iguatu-CE.
5.4. Sob o aspecto econômico, a aquisição direta desses insumos apresenta melhor custo-beneficio

ou aquisições emerge4ciais

, redúção de despeãi{ios e

ntribui para a eficibncia
nto. I

5.5. A solução proposta atende plenamente ao interesse público, pois assegura a continuidade dos

sen,iços essenciais, garante o bem-estar dos animais sob responsabilidade do município e

contribui para a melhoria da qualidade dos serviços prestados à população. A escolha pela

aquisição regular junto a fornecedores es ais adequada em relação a

outras altemativas, por proporcionar maior onomicidade, atendenfo de

forma eficaz às necessidades da Prefeitura 
I

I

6. REQUTSTTOS DA CONTRATAÇÃO I

6.1. A definição precisa dos requisitos é essencial para garantir que a contrataçáo atenda
efetivamente às necessidades da Prefeitura Municipal de Iguatu, assegurando a disponibilidade

ente. 
I

deve incluir um catálogo abrangenfe de

tens básicos até especializados, conprme
o e Transporte. 

I

6.3. Qualidade e Conformidade: Todos os produtos fornecidos devem estar em conformidade
com as noÍrnas técnicas e regulamentações vigentes, garantindo segurança e eficácia no uso
veterinário.
6.4. Prazo de Validade: Os medicamentos e insumos devem possuir prazos de validade
adequados, que permitam seu uso completo dentro do período de consumo previsto, minimiziando
desperdícios 

I

6.5. Entrega e Logística:A solução deve prever um sistema de entrega eficiente, garantindb que
os produtos sejam entregues no prazo estipulado e em condições adequadas de armazenamento e

transporte.
6.6. Flexibilidade de Pedido: Deve ser possível ajustar os pedidos conforme a demanda,
permitindo alterações na quantidade e variedade de itens solicitados, de acordo
necessidades emergentes da Secretaria.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
)< Rua Guilhardo Gomes de Araújo - S/N'- Esplanada ll - CEP 63.505-005 - lguatu - Ceará

CNPJ - 07 810.468/0001-90 - Site: wrvw.iguatu.ce-gov.br

AS

RúBRrcA__!Z_-



YJ

1tloFL.

§-\-

â
^l

3 ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU

6.1. u po rte O fornecedor deve oferecer suporte técnico para esclarecimento de dúvidas
e resolução lemas relacionados aos produtos fornecidos.

e Monitoramento: A solução deve incluir a geração de relatórios periódicos sobre
o consumo e estoque de medicamentos e insumos, facilitando o monitoramento e planejamento
das uisições futuras.

T
7. DAS AMOSTRAS

!

7. L Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da
licitante vencedora.

8. »,L f,lnlxrlA DE PRoPosrA
A. t. 

fao 
haverá exigência de garantia de proposta na presente contratação.

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n' 14.133,
de 2021.

10. DA
10.1

o
Não e admitida a subcontratação do objeto contratual

11. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
ll.l. Em observância ao artigo 49, incisos Il e IIl, da Lei Complementar n' 72312006,
considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como

empresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório, no presente procedimento não
os benefícios do art. 48 da Lei ComplemenÍar 12312006.apl

12. DA NCIA CONTRATUAL

13.

12.1 . O prazo de vigência da contratagão é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que
consfa descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de202l .

ECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
posta
alizaçào de procedimento de LICITAÇÁO,
om adoção do criterio de julgamento pelo

MENOR PREÇO POR GRUPO DE ITENS.
Forma de fornecimento
13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

I

PRqPOSTA DE PREÇOS
'I 4.1.1 Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os
resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações
trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou
indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;
14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modélo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total l(numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

pÍazq de entrega dos produtos.

14.

ls. EXrGÊNCTAS DE HABTLTTAÇÃO
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15.1. A HABILITAÇÃO "IURÍDICA será comprovada, mediante a
documentação:

C

15.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no síti ; 

I

15.1.3. No caso de sociedade empr ntrato sociàl em

vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede; I

15.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a

malriz;
15.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indiãaçao aorl s"u.
administradores; i

15. I .6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor. com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrifo no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de queltrata

o art. 107 da Lei no 5.764, de 1971; I

15.1 .7.No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: ddreto
de autorização; 

I

15.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

15.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada m

a apresentação dos seguintes documentos:
iante

15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem

classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de

apresentação de propostas e lances. I

15.2.2.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atravfs do

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita

Federal do Ministério daFazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com

aFazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando pgssuir

Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de Inscriçdo no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 
I

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certtidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles

relativos à Seguridade Social, nos tennos da Portaria Conjunta n" I .751, de 021101J014,

do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacilonal;

I
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2 de regularidade com aFazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do5

QUALIFICAÇÃO TECNICA, que será comprovada através da apresentação dos

documentos:

O

rg

mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a

apresentação de declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Debitos da Dívida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a
apresentação de declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

15.2.1. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa
Econômica Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da

Justiça do Trabalho (conforme 4fi. 3o da Lei N" 12.440/201 1);

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de l8 anos em trabalho noturno, perigoso

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7o da Constituição Federal;

15.2.10. Quando se tratar da subcontratação prevista no aÍ. 48, II, da Lei Complementar
n. 723, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, tambem, apresentar a
documentação de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou

empresas de pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato,

i ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.t^
15.3.1 HABILITAÇAO ECONOMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante
apredentação dos seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da

sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas fisicas, emitida
até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de

validade constante da própria certidão;
15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de Insolvência Civil, expedida pelo

distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua

participação na licitação.

1s.4.i A
sesulntes

l
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I 5.4.1 . Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
15.4.1.1. A declaração acima poderá ser substituída por dec

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das

condições peculiares da contratação.

15.4.2. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá
apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação: i

I 5.4.3. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante respoàderá

pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63. l. da LLi n"

14.13312021);

15.4.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, IV, da Lei n" 14.13312021); 
I

15.4.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidadp dos

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da

lei (ar1. 63, § I 
o, da Lei no 14.13312021).

15.4.6. Comprovação de que a empresa licitante possui aptidão técnica e a

prática para fomecimento de produto pertinente e compatível em características o

objeto do respectivo grupo de itens cotado, a ser feita através da de

atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por pessoa jurídica de direito públi co ou

privado, em que Íigure o nome da empresa concorrente na condição de "contratada"

16. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
I

Condições de Entrega 
I

T6.1. O prazo de entrega dos itens, sempre que solicitado, será de l0 (dez) dias, contadQs do
recebimento da Ordem de Fomecimento. i

16.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões

respectivas com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
ser entregues na sede do u em endereço indicado na
o. 

I

utos perecíveis, o prazo da entrega não poder'lá ser

dias, ou a metade do praz pelo fabricante. i

Garantia, manutenção e assistência técnica
16.5.O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 1 I de setembro de 1990 (Código
de Defesa do Consumidor).

I

17. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
I

17.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas parles, de acordo com as cláçulas
avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.
17.2.Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

rmações

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas
circunstâncias mediante simples apostila.

tais
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t7.3 As entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

ato ex igir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse

endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

l'1 .4 . O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá

conv[ca empresa contratad ntação do planot-'
de fi$cal informações acerc mecanismos de

fiscaliza para execução do de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

i
Í

Fiscálização
17.6.i A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou p$los respectivos substitutos (Lei n" 14.133, de 2027, art. l17, caput).

I

Fiscalização Técnica
17 .7 . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato. para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração

i 17.7.1.O fiscal técnico do contrato anoÍarâ no histórico de gerenciamento do contrato

I todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

I necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (ar-t.117, §1" da
Lei n" 14.133,de2021).
17.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

, correção.

| 11.1.3. O fiscal técnico do o contrato, em tempo hábil, a

I situação que demandar dec ultrapassem sua competência,

I para que adote as medidas o caso.
1'7 .7 .4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

\ 17 .7 .5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

I termino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
I prorrogaçao contratual.
I

I

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

I tZ.S.t. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo

I do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscafização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerericiamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das

alteráções e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
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I 7. I 0. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos
as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
l7.ll. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anoÍará os problemas o

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
17 .12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos llscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas I pelo
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicaáores
ob.jetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constâr do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
1 7. l 3 . O gestor do contrato tomará providências para a formalizaçâo de processo administrativo
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que

trata o art. 158 da Lei n' 14.133, de2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paqa tal,
conforme o caso. 

I

17 .14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a conseCução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. i

17 I 5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do confrato.

18. DA DorAÇÃo oRÇAMENTÁRrA 
I

I 8. I . As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Iguatu deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
UNIDADE: 17,01 - SEC. DO TRÂNSITO E TRANSPORTE
CLASSIFICAÇÃO: 26.122.0002.2.094 - Gerenciamento e Manutenção de Atividades
Trânsito e Transporte
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 - Material de Consumo

,I Secretaria de

I 8 2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçflo da

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamefto.
I

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO I

19. l. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsávell pelo
acompanhamento e Í'iscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conÍbrmidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
19.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referênci ena
proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

da

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, acontar do recebimento
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qual sequente detalhado. 

I19.4 vo poder rorrogado, de prma
justi houver n para a aferiç{o do
aten

do, se
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sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

observado o teor do art.143 daLei no 14.133, de2021, comunicando-se à

de Nota Fiscal no que peftine à parcela incontroversa da execução do

objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
straçâo durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do bimento definitivo
19.',l O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteislpara fins de liquidação, na forma da seção anterior, pronogáveis por igual período.
20.2.lPara fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cbbrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

o pÍazo de validade,
a data da emissão;

, os dados do contrato e do órgão contratante;

I o período respectivo de execução do contrato;

I o valor a pagar; e
i eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.

20.3.i Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da sit
20.a.1 cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acon'f dões de regularidade junto à Receita Federal do
Brasi tado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa
e tributos), nos termos do art. 68 da Lei no 1 4. I 33, de 2021 .

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no przvo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo ptazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma yez, por igual período, a critério do
contnatante.

I

20.6.1 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
devefá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios perlinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.
20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contÍatual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

I

defeda.
I

20.8.1 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serâo realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.
20,9.:O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquiriação da despesa, conforme item anterior.
20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem banciíria, para crédito em banco, agência
e coÍlta corrente indicados pelo contratado.
20.1 l. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
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20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista
20.12.l.lndependentemente do percentual de tributo inserido na
serão retidos na fonte, quando darealizaçáo do pagamento, os

na legislação vigente.
20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos
Complementar no 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

Lei
e

à

apresentaçào de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

EC

oFL ,r. I o

ap

quando
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expedida pelo ORGÃO EMISSOR/UF, daqui por diante
TANTE e, do outro lado, a empresa ,

no. , Bairro

É COiJ

o

ANEXO III-Minuta do Contrato

A DO CONTRATO N" I2O

Instrumento de contrato administrativo de prestação de serviços que

celebram entre si, de um lado a PREFEITURA DE IGUATU-CE,
através da SECRETARIÀ DE e, do outro lado,
a empresa , para o fim que a seguir declaram:

A EITURA DE IGUATU-CE, pessoa jurídica de Direito Público, com sede na Rua/Avenida
Cidade UF, inscrita no CNPJ sob

ono atraves da Secretaria de neste ato representada
pelo(a) senhor(a) Secretario(a) Municipal de do

Iguatu,-CE, inscrito(a) no CPF sob o no e poftador(a) da cédula de

1oJ1fLuto

denominada
com sede na
UF, inscritaCidade:

no CNPJ sob o no neste ato, representada pelo(a) seúor(a)
(Qualidade do Representante), inscrito(a) no CPF sob o no

e portador(a) da cédula de identidade n". , expedida pelo ORGÃO
EMI§SO di de
pr."{itru , d uas

cláu{ulas de e a

da tebria os de
suas normas, cláusulas e condições a seguir ajustadas:

l.l- Aquisição de medicamentos, insumos para uso veterinário e alimentação destinados ao

atendimento das necessidades da Secretaria de Trânsito e Transporte do município de Iguatu-CE.

presente instrumento de contrato decorreu do processo administrativo de DISPENSA DE
AÇÃO N". D-_/20 devidamente autorizado pela autoridade competente, e foi

instruído com fundamento na hipótese legal de contratação por meio de dispensa de licitação
constante no art.75, inciso II daLein". 14.133, de0ll04l2021 e suas alterações posteriores e,

ainda, na proposta da contratada, paÍte integrante deste instrumento de contrato independente de

tr ção.
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EC

7F\. ,ío
,s

3.1- O presente instrumento de contrato reger-se-á pelas disposições contidas na
01 0412021 e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no. 8.078, de I I
(Código de Defesa do Consumidor), e demais normas e princípios gerais dos contratos,
quanto aos casos omissos.

llJo o

o ser fornecidos de forma imediata, de acordo com as ordens de corppras
contratante, e deverão ser entregues no máximo 10 (dez) dias utels, no
Guilhardo Gomes de Araújo, S/l.J - Esplanada II - Iguatu/CE, comlfrete

e descarga por conta do fomecedor, de segunda à sexta-feira das 07:30 as l7:00h no almoxarf fado
geral da Prefeitura Municipal de lguatu-CE.
4.2. Os materiais fornecidos pela contratada estarão sujeitos à aceitação plena pelo órgão
recebedor;
4.3. Caso não atenda as especificações, a empresa contratada terá um prazo de 48 (quarenta e oito)
horas para substituiçào do produto, sob pena de multa e demais cominações contratuais e lpgais
pelo não cumprimento do estabelecido no contrato, bem como estará sujeita as ações ppnais

cabíveis. i

4.4 A Contratante analisará, julgará e decidirá, em cada caso, as questões alusivas a incidentes
que se fundamentem em motivos de caso fortuito, de força maior ou omissos.

4.5 Para assegurar rápida solução às questões geradas em face da perfeita execução do futuro
contrato, imediato, qualquer

alteração 
I

4.6. Quai qualquer um{ das

cláusulas ras. I

5.1 - A Contratante pagaráà Contratada,
mensal de R$

conforme planilha

,de
10911990

iliclusive
I

I

I

pela execução dos serviços, objeto deste contratof o uulo.
perfazendo o valor global contratado na ordem de RS _
abaixo: I

5.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto da contratação;
5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de meses efetivamente executados; 

I

5.4- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de tran§crição:
5.4. l- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas
quanto a forma de execução do objeto;

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT,
VALOR
UNIT.

VALOR
GLOBAL

R$ (__) R$ (_ )
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4 O Avi :Contratação Direta;
A sta-da Contratada;

5.4. uais'anexos dos documentos supracitados.

4

6.1- ftecebida a Nota Fiscal ou documento de valente, correrá o prazo de ate dez dias

úteislpara fins de liquidação, prorrogáveis por

6.2- Fara fins de liquidação, o setor competen ficar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os ele essários e essenciais do documento, tais

como:
6.2.1- O prazo de validade;
6.2.2- A data da emissâo;
6.2,
6,2.
6.2.

3i
4l
sf

Os dados do contrato e do órgão contratante;
O período respectivo de execução do contrato;
O valor a pagar e

6.2.6- Eventual destaque do valor de retenções tributarias cabíveis.
6.3- Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobranga equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularizaçáo da

cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do aft. 68 da Lei no. 14.133, de 0110412021;
6.5- ôonstatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual período, a critério do
contlatante;
6.6- Nao havendo regularizaçáo ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

i

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
6.7- Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

do processo administrativo correspondent atado a ampla

va execução do objeto, os pagamentos serã nte, ate que se

do contrato, caso o contratado não regulari
6.9- Os pagamentos serão realizados mensalmente, até o 10" (décimo) dia útil do mês subsequente

do mês de referência da parcela a pagar;

6.10- O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado;
6.1 l.i Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

I

pagalnento;
6.12- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributríria prevista na legislação aplicável;
6.12.1- Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigerite;
6.13r O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n". lQ3, de 1411212006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições

I

I
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abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condic à aprese
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
previsto na referida Lei Complementar.
6.14- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não

de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira da

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada
a aplicação da seguinte fórmula:
EM:lxNxVP,sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP: Valor da parcela a ser paga.

I : Indice de compensação financeira: 0,00016438, assim apurado:

r: (TX) I - (6/100) I=0,00016438
365 TX : Percentual da taxaantal = 6%o

CL.ÁUSULA SETIMA _ DO RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1- O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) I pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da contratad| partes

integrantes e complementares deste instrumento de contrato, independente de transcrição; l

7.2- O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive ante

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de

contratada, devendo ser refeito no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

7 .3- O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de I 0 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da

qualidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado;
'7.4- O prazo paÍa recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, dp forma
justrficada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a afe{ição do

atendimento das exigências contratuais; I

7.5- No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão e qualidade, dJverá ser

observado o teor do art. 143 da Lei n'. 14.133, de 01104/2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que peftence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento;
7.6- O pÍazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na ou de

saneamento da nota frscal ou de instrumento de cobrança equivalente, ve stração

durante a análise previa à liquidação de despesa, não será computado imento
definitivo; '

7.7- O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos serviços nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.
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8.1- Os inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, contado da

data do estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente

de contrato;
8.2- o interregno de urn ano, e independentemente de pedido da Contratada, os preços iniciais

reajustados, mediante a aplicação, pela CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de

Mercado - (lGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade;
8.3- Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste;
8.a- §o caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, a CONTRATANTE
pagaiá a Contratada a importância calculada pela última variação conhecida, tiquidando a diferença
corrdspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s);
8.5- Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s);
8.6- Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a

ser di:terminado(s) pela legislação então em vigor;
8.7- f.la ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para ieaj ustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento.

presente instrumento de contrato terá um prazo de vigência que iniciará a partir da data da sua
assinâtura, extinguindo-se em 12 meses após assinatura do contrato e com a respectiva publicação
do extrato do contrato como garantia de eficácia e transparência, na forma que dispõe o art. 105 da
Lei n'. 14.133, de 011041202 1, podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
máxima decenal, nos termos do an. 107, caput, daLei no. 14.133, de0110412021;
9.2-'f prorrogação de que trata o item acima é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do
Contfato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no
históhico de gestâo do contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e

oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes e, ainda, com
autorizado formal da autoridade competente, desde que sejam preenchidos os requisitos abaixo
enumerados de forma simultânea:
9.2.1- Execução regular dos serviços;
9.2.2i três vezes ou mais;
o 'l rL nãn rrnc'.--'l ção dos serviços;
9.2.+ serviços e

9.2.5'- ogação.
9.3- A contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual;
9.4- A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebraçâo de termo aditivo;
9.5- Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

longo do primeiro período de vigência da contratação, deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação;
9.6- Ô contrato não poderá ser prorrogado quando a contratada tiver sido penalizada nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as

abrangências de aplicação.
9.7- O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma
prevista em contrato;
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9.8- Os atrasos na execução do contrato ocasionados por motivo de
desde que notificados no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos
considerados como inadimplemento contratual.

Contratante,

l0.l- 12.1- As despesas em questão serão custeadas pelas Dotações Orçamentárias: n" 17.01.
26.122.0002.2.094 (Gerenciamento e Manutenção de Atividades da Secretaria de Trânsito e

Transporte); Elemento de Despesas n" 3.3.90.00.00 (Material de Consumo) 
I

10.2 -A adequação orçamentária na Lei Municipal que estima a receita e ftxa a despeda do
Município de Abaiara. Estado do Ceará, para o exercício financeiro de 2026 e das dutras
providências, com recurso financeiro oriundo da Prefeitura de Iguatu-CE, através da Secrétaria
Municipal de Trânsito e Transportes, consignado no orçamento referente ao exercício financeiro
de 2026.

I I . I - O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, previsto no aft. 124, inciso
II, alínea "d", da Lei no. 14.133, de 0l10412021, deverá ser formulado durante a vigência do contrato
e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei n". 74.733, de0l104/2021;

11.2- O pruzo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-firfanceiro,
quando for o caso, será de até 30 (trinta) dias, contado da data do fornecimento da docur$entação
probatória do caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência lde fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizemaexecução do contrato
tal como pactuado.

I

I 2. I - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciptina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'.
14. I 33, de 0l10412021;
12.2- O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de25%o (vinte e cinco por cento) do valgr inicial
atualizado do contrato: 

I

12.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termoladitivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de I (um) mês (art. 132 da Lei no. 14.133, de 0110412021);
I 2.4- Registros que não caracterizam alÍeraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no. 14. 133, de 0l

l3.l- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o
contrato e seus anexos'
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Receber o no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

- Notificar por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no serviço

que seja por ele refeito, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas,

13 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela

a:

l3 Efetuar o pagamento a Contratada do valor correspondente ao serviço executado, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

13.6-1 Aplicar a Contratada, quando for o caso, as sanções previstas na lei e neste Contrato;

t3.71 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria da Administração para adoção

uando do descumpr
emitir decisão sob à

instrumento de c te

nte protelatórios ou
13.8.1- A Administração terâ o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período;
13.9- Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pela no prazo máximo de até 30 (trinta) dias;
13.1 - Notificar os emitentes das garantias, quando for o caso, quanto ao início de processo

istrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4o, do art.
137, Lei no. 14.133, de 0110412021;
13.11- A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

14.1- A Contratada deverá iniciar os serviços posterior a data da assinatura do contrato, de acordo
com o cronograma paraa execução dos serviços, cumprindo com todas as obrigações constantes

e integrante a este Contrato, assumindo como
correntes da boa e perfeita execução do objeto,
S;

orrentes do serviço executado, de acordo com os

onsumidor (Lei n". 8.078, de 1990);
14.3- Comunicar a Contratante, no prazo máximo de24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
14.4: Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
supefior (art. 137, inciso II da Lei no. 14.133, de 0110412021) e prestar todo esclarecimento ou
inforinação, quando sol icitados ;

14.5: Refazer, corrigir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução;
14.6- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por
todo 1e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscafização ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a
desc{ntar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
14.7- A Contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, quaisquer documentos que eventualmente venham a ser
requisitados;

I
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14.8- Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade a Contratante;
14.9- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;
14.10- Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
14. I I - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na contratação direta;
14.12- Quando for o caso, cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a re§

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Sociall
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (aft. 116 da Lei n'. l4l.
01t04/2021);
14. I 3- Quando for o caso, comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas,
quando for o caso; (art. I16, parágrafo único da Lei no. 14.133, de0110412021);
1 sobre todas as i em decorrência do cumprinlento do
cl
1 us decorrente de e dimensionamento dos quantitátivos de

s quanto aos custos s de fatores futuros e inceftos, hevendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório,
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocoÍrer algum dos eventos arroladob
124, inciso II, alínea "d" da Lei no. 14.133, de01l04l202l;
14.16- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munipipal, as

norrnas de segurança da Contratante; 
I

14.11- Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, aolperfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, devendo atender âs recomendações de boa tédnica e a
legislação de regência;
14.18- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no. 13.709, de

14 (1812018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força
da execução deste contrato;
14.19- Não permitir auÍilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

15.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei no. 14.133, de 0110412021, o
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; j

c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar objeto da contratação sem motivojustificado; 

I

e) apresen ar declaração falsa durante a execução do contratQ;

f) praticar contrato; 
I

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natlureza
h) praticar ato lesivo previsto no aft. 5" da Lei n".12.846, de 01/08/2013.
15.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:
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cla) o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se

ção de penalidade mais grave (art. 1 56, §2o, da Lei n" 14.1 33 , de 2021);
b) ento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

(sb", r'c"

e do sübitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
(art. 156, § 4o, da Lei n" 14.133 , de 2021);

c) ração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas "e", "f', 6rg" 

e 
!!h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d",

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei no 74.133, de2021).
d) Multa de:
l) Moratória de loÁ (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadifnplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ll) Nforatória de 0,070/" (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso

injustificado, até o máximo de 20Á (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, pafte
integrante a este Contrato.
lI.1) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato
por ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art.

de 2021.
para as infrações descritas nas alíneas "e" a"h)' do subitem 72.1 , de 20Yo a30%o

paÍa a inexecução total do contrato prevista na alínea "â", "b", "c" e "d" do

131 Lei n. 14.133,
ilr)

mpensatória,
subitem 12.1, de 1% a30Yo do valor do Contrato.
15.3- A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de integral do dano causado a CONTRATANTE (art. 156, § 9" da Lei no. 14.133, de
01 1);

15. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 56, § 7" da Lei no. 14.133, de 0110412021);
15.4 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no privo de 15 (quinze)
dias úteis, contado dadatade suaintimação (u1.157, daLei no. 14.133, de0110412021);
15.5- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pela CONTRATANTE a CONTRATADA, alem da perda desse valor, a
d ntad a, quando exigida, ou será cob
I 14.1

1 ao cobrança judicial, a multa
a no 0 (rinta) dias, a contar da d
comunicação enviada pela autoridade competente;
15.7- A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos

penalidades de impedimento de licitar e contratar
rataÍ;
(art. 156, §1o, da Lei no. 14.133, de 0110412021):

b) aslpeculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;
e)a ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações
dos de controle.
15 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no. 14.133, de 0110412021 , ou em

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como
atos lesivos na Lei n" . 72.846, de 2013, serão apurados e j ulgados conj untamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159);
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F.L o

l-5.l0- A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser sempre
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos lícitos
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efe das sanções
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou e, de

fato ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório,'a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei no. 14.133, de 0110412021);
l5.ll- O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Cqis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder ExecutivolFederal.
(art. I 6 I da Lei no. 14. I 33, de 0l /04 12021); I

15.12- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no. 14.133, de 0110412021;
15.13- Os debitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,
total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

I 6. I - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as norm 27, e cada parte responderá
inexecuçã
'I 6.2- Em paralisação ou suspensão do
execução pelo tempo coÍrespondente,
mediante simples apostila;
16.3- As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conflorme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial; 

i

16.4- O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresapara adoção de proviidências
que devam ser cumpridas de imediato . i
16.-5- Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá ionvocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentrei outros;

I

16.6- FTSCALTLAçLO 
I

16.6.1- A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
oupelosrespectivossubstitutos(art. llT,caput,daLein". 14,133, de0110412021).

16. 7- FrSCA LLZAÇ^O TECNTCA
16.7.1- O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam c d AS

a

AS

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores
Administração.
16.7.2- O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularizaçào das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, § l' da Lei no. 14.133, de 0l 10412021);
16.1.3- Identificada qualquer inexatidão ou imegularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçUo,L

para
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16.7.4- O técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que

cisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias'e saneadoras, se for o caso;

16.7 aprazadas,

ofis
16.'7 término do
cont contratual.

r6.8- FISCA LIIZAÇ;IO ADMTNTSTRATTVA
ará a manutenção das condições de habilitação da
nto, as garantias, as glosas e a formalização de

uer documentos comprobatórios pertinentes, caso

es contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

I6.9r GESTOR DO CONTRATO
l6.9.il - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização
do cbntrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contlato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações
do contrato para fins de atendimento da finalidade da administraçào;
16.9.2- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas
as ocprrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,
à autpridade ultrapassarem a sua competência;
16.9.p- O ge panhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para {ins de e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais;
16.9.4- O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com lmençào ao seu desempenho eado nos indicadores objetivamente
defi(idos e aferidos, e a eventuais ndo constar do cadastro de atesto de

cum$rimento de obrigações;
16.9.5- O gestor do contrato tomar izaçáo de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.
158 da Lei no. 14.133, de 0110412021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso;
16.9.6- O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificad e eventuais condutas a serem adotadas para o

apri$oramento das atividades da
16.9.i7- O gestor do contrato dev umentação peftinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização
e gestão nos termos do contrato.

Em se tratando de contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe
ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período
predeterminado, a extinção contratual se dará nos seguintes termos:
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17 .1.1- Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
estipulado para tanto;
17.1 .2- Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a

E

lL

o ocorra

ficará

o

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração provid
cronograma fixado para o contrato:

até
do

l'7.1 .2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da
CONTRATADA:
a) ficará ela constituída em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b e, nesse caso, adotará as pedidas
al
1 se dará quando vencido o pr]azo nele
e o as obrigações de ambas as partes
contraentes;
17.2.1- O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus paraa CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem;
l7 2.2- A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, d$sde que
haja a notificação do contratado pela CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (doi§) meses

de antecedência desse dia: i

17.2.3- Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem o.Jrru 
"ornmenos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses

da data da comunicação;
11 .3- O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou pntes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no. 14.133, de 0llp4l202l,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa; 

I

I 7.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 13 8 e 139 da mesma Lei; i

11 .3.2- A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato;
17.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratad4 deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva;
17.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
l7 .4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
17 .4.2- Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
17.1.3- Indenizações e multas.
17.5- A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatorio (art. I 3 l,
caput, da Lei n'. 14.133, de0110412021);
11'.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que a CONTRATADA mantem ví$culo de

naturreza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do {rgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação oü atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV da Lei n." 14i133, de

0110412021).

l8.l- O extrato resumido do presente instrumento de contrato deverá ser divulgado e mantido pela
Contratante à disposição do público em sítio eletrônico oficial do ente e demais meios pertinentes,
observado o disposto na Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações posteriores.
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19.1: As partes elegem o foro da comarca da Cidade de Iguatu, Estado do Ceará, como o único
das deste instrumento de contrato, com renúncia

vilegiado que seja.

am o presente lnstrumento, em 03 (três) vias de

igual teor e forma, lida e achada conforme, perante duas testemunhas que tambem o assinam, para

que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Iguatu-CE, de de 20

Secretário(a)
Secretaria Municipal

Prefeitura de lguatu-CE
CONTRATANTE

Representante Legal
Empresa Contratada

CNPJ da Empresa Contratada
CONTRATADA

0l

CPF

02
Nome:
CPF

UJo !
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ANEXO IV - Modelo da Proposta de Preço

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À
Prefeitura de Iguatu-CE,
Secretaria de

Agente de Contratação,

DTSPENSA DE LICITAÇÃO N'. D-J20_j

Prezados Senhores, 
i

Apresentamos ao Agente de Contratação da Prefeitura de Iguatu-CE, a nossa proposta de ptfço para

execução dos serviços referente ao objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D--/20-t--,
conforme planilha abaixo:

Caso se aceita a proposta para o objeto da DISPENSA DE LICITAÇÃO N" D- 120

_, nos comprometemos a assinar o termo de contrato no prazo determinado no instrumento de

convocação.
Informamos que o prazo de validade da nossa proposta de preços será de 60 (sessenta) dias,

a contar da data do seu envio. 
i

Finalizando, declaramos que nos submelemos aos ditames da Lei Federal n". 141. 133. de

0110412021 e suas alterações posteriores, e que :stamos de pleno acordo com todas as c{ndições
estabelecidas no Aviso de Contratação Direta da DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. D-_!J20_-

, bem como seus anexos.

Razão Social a Proponente:
Sede da Proponente:
CNPJ da Proponente:
No. Conta Corrente:
Email:

Agência:

Atenciosamente,

Local e Data

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGUATU
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MARCA VALOR
UNIT.

VALOR
GLOBêLITI]V DESCRIÇÃO

DOS PRODUTOS
UNID. QUANT.

R$ (-J R$( l)--r

I

i

I
I



Éc
ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNIC!PAL DE IGUATU

Assinatura do(a) Representante Legal
Proponente

ANEX V - Modelo de decl uaçáo para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do ar1.

7" da Constituição Federal de 1988

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

A
Prefeitura de lguatu-CE,
Secretaria de

Agente de Contratação,

DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. D- t20

DECLARAÇÃO

Aem presa inscrita no CNPJ sob o no. . com
sede na Rua/Avenida no. , Bairro: Cidade:

senhor(a)UF, por intermédio de seu representante legal, o(a)

da pelo
portador(a) da cédula de identidade de no.

EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o no,

DECLARA, paÍa todos os fins de direito, especificamente para participação no processo
administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. D-__J2O_-_, e, ainda, para fins do
disposto no inciso VI do caput do art. 68 da Lei no. 14.133, de 0110412021 e suas alterações
postqriores. que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e nã{ emprega menor de l6 (dezesseis) anos.

I

I

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (__).

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima).
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ANEXO VI - Modelo de declaração de inidoneidade e ausência de fatos impeditivos
participar de licitações promovidas pela Prefeitura de Iguatu-CE.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

52

com
Cidade:

a)

o

À
Prefeitura de Iguatu-CE,
Secretaria de _,
Agente de Contratação.

A empresa
sede na Rua/Avenida

DTSPENSA DE LICITAÇÃO N". D- t20

DECLARAÇÃO

no. , Bairro
UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) S

, poftador(a) da cédula de identidade de no.

expedida pelo ORGAO EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o no.

não foi declarada inidônea para participar de licitações promovidas pela Prefeitura de lguatu-CE
e/ou contratar com a Administração Pública, nos termos do inciso IV do caput do art. 156 da Lei n".

14. I 33, de 01 10412021 e suas alterações, e que comunicaremos qualquer fato impeditivo ou evento

DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no
administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. D-_/20_-_, e, sob as penas d

superveniente à entrega dos documentos de habilitação, que venha alterar a atual situaç
capacidade jurídica, técnica, regularidade fiscal, social e trabalhista e idoneidade
financeira.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante

lei, que

ao uanto à
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- Modelo de declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro
Empresa e/ou Empresa de Pequeno Pofte.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

Iguatu-CE,

ul

pelo

Agente de Contratação,

DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D- t20

DECLARAÇÃO

A enfpresa , inscrita no CNPJ sob o no

sede na Rua/Avenida no. _, Bairro:
UF, por intermédio de seu representante legal, o(a)

portador(a) da cédula de identidade de no.

EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o no

com
Cidade:

senhor(a)

DECLARA ) paÍa todos os fins de direito, especificamente para participação no processo
administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D-_/20_-_, que a empresa licitante está
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei
Complementar no. 123, de 14 de dezembro 2006, alterada pela Lei Complementar no. 147 , de 07 de
agosfo de 2014, que institui o Estatuto da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte.

I

I

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante
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ANEXO VIII - Modelo de declaração de inexistência de servidor público municipal nos quadros
da empresa licitante.

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA LICITANTE)

À
Prefeitura de lguatu-CE,
Secretaria de _,
Agente de Contratação,

DISPENSA DE LrCrrAÇÃO N". D- t2o

DECLARAÇÃO

A empresa inscrita no CNPJ sob o no com
sede na Rua/Avenida Cidade:

UF, por intermédio de seu representante legal, o(a) senhor(a)

expedida pelo
portador(a) da cedula de identidade de no.

EMISSOR/UF e inscrito(a) no CPF sob o no

DECLARA, para todos os fins de direito, especificamente para participação no
administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO N". D-_120--_, que não em seu

quadro funcional e/ou no seu quadro societário, servidor público ou dirigente de órgão e/ou
conlratante ou responsável pela licitação.

Local e Data

Assinatura do Representante Legal
Empresa Licitante
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